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O Brasil e o mundo
n O mês de maio começou com a cinematográfica, inesperada, obs-
cura – para não dizer ilegal – operação estadunidense em Abbot-
tabad, no Paquistão, que resultou no assassinato de Osama bin La-
den, um daqueles momentos na história em que a realidade “bota 
no chinelo” o mais mirabolante thriller hollywoodiano.

Uma reflexão sobre esta operação, assinada pelo sociólogo Léo 
Lince, abre esta edição do JE dedicada a discutir alguns aspectos do 
mundo nesta recém-iniciada, mas já bastante conturbada, década 
de 10 do século 21.

No segundo artigo deste bloco, Marta Skinner, da UFRJ, analisa a 
política externa do governo Dilma, questionando se houve realmente 
uma mudança em relação às diretrizes da administração anterior, co-
mo afirmam insistentemente notórios colunistas da mídia nacional. 

Na sequência, o arabista Lejeune Mirhan contextualiza as revol-
tas populares nas monarquias absolutistas e repúblicas ditatoriais 
no mundo árabe, em artigo que apresenta dados relevantes e evita 
conclusões açodadas.

Edson Peterli Guimarães, coordenador do Ecex da UFRJ, fecha o 
bloco temático com um inventário sobre os vinte anos do Mercosul.

Na segunda parte da edição, Paulo Passarinho, conselheiro do 
Corecon-RJ e apresentador do Programa Faixa Livre, da Rádio 
Bandeirantes AM, faz uma crítica ácida da política econômica dos 
primeiros cem dias da administração de Dilma.

Paulo Metri, conselheiro da Federação Brasileira de Associações de 
Engenheiros, põe em xeque o Ministério das Minas e Energia (MME) 
e a Agência Nacional do Petróleo (ANP) pela decisão de marcar para 
setembro a 11ª rodada de leilões de áreas para a exploração de petróleo.

Já o Fórum Popular do Orçamento (FPO), após ter promovido 
debate para comemorar o Dia Mundial da Saúde, analisa os orça-
mentos da função saúde do Município e Estado do Rio de Janeiro.

Concluindo a edição, o Corecon-RJ convida para o Encontro de 
Economistas do Sudeste, que acontece de 15 a 17 de junho no audi-
tório da Firjan, na avenida Graça Aranha, nº 1, no Centro do Rio.
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Editorial

O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo Passa-
rinho, de segunda à sexta-feira, das 8h às 10h, na Rádio Bandeirantes, AM, do Rio, 
1360 khz ou na internet: www.programafaixalivre.org.br
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O Brasil e o mundo

n Léo Lince*

 
morte, na sua condi-
ção de mistério profun-
do, transporta qualquer 

ca dáver para o território do sa-
grado. Não se trata, apenas, do 
sentimento de familiares, entes 
queridos, adeptos, mas do es-
panto geral diante do destino 
comum da condição humana. 
Todos haveremos de morrer e, 
pelo menos para o santo de cada 
qual, ninguém é “qualquer um”. 
Por isso mesmo, tripudiar, co-
memorar, sapatear sobre os res-
tos mortais até do pior inimigo é 
uma atitude infamante. 

Obama mandou matar Osa-
ma e, depois do anúncio oficial 
do sucesso da empreitada, o es-
pírito de vingança que habita o 
senso comum produziu aqui-
lo que Zuenir Ventura chamou 
de “celebrações com um toque 
de necrofilia”. Pegou muito mal. 
Tanto assim que houve uma 
mudança de eixo na cobertu-
ra jornalística do segundo dia. 
A euforia laudatória começou a 
ceder espaço para a cautela na 
avaliação do sentido e das múl-
tiplas implicações do aconteci-
do. Onde se afirmavam certe-
zas, agora proliferam dúvidas. 

Informações oriundas dos 
serviços secretos serão sempre 
interessadas e duvidosas. Mas, 
para o caso, não se dispõe por 
enquanto de outras fontes. Lo-
go, tão cedo não se sa-
berá o que realmente 
aconteceu, a não ser 
o que já se sabe. Tro-
pas especiais ameri-
canas, treinadas para 
fazer o que fizeram, 
invadiram sem prévio 
aviso um país aliado, ata-
caram na calada da noite a 

A vitória do terror
residência onde supostamente 
vivia o fundador da Al-Qaeda. 

Desarmado, ele foi morto e 
teve o seu corpo lançado em al-
gum lugar do mar sem fim. 

Local secreto para evitar 
romarias. Fotografias e filmes 
dizem ter feito, mas não mos-
traram. O diretor da CIA, Le-
on Panetta, afirmou que são 
imagens “horrendas”, agridem 
sensibilidades, rosto “desfigu-
rado” por tiros de grosso cali-
bre, peças potencialmente “in-
cendiárias”. Os executores são 
sempre mais grosseiros do que 
os mandantes. 

Retalhos de informações re-
colhidos nos jornais dão a en-
tender que o serviço secre-
to americano já conhecia, pelo 
menos desde o fim do ano pas-
sado, a localização do mais pro-

curado “inimigo da América”. 
Os militares aliados paquista-
neses, que recebem dos ameri-
canos bilhões de dólares para a 
“luta contra o terror”, na certa, 
não podiam desconhecer aque-
le confinamento entre quartéis. 
Podiam ter agido antes e de ou-
tra forma. A escolha da data e o 
formato da operação espetacu-
lar, que superou em mídia o ca-
samento real e a beatificação do 
Papa Pop, talvez encontrem ex-
plicação nos meandros trevosos 
da política interna americana. 

As primeiras pesquisas ates-
tam o crescimento exponencial 
da popularidade do postulante 
à reeleição. A oposição republi-
cana ultrarreacionária que antes 
acuava o presidente, cobrando 
dele provas de sua nacionalida-
de, agora o elogia. O atestado de 
óbito de Osama substituiu com 
vantagem a certidão de nasci-
mento de Obama. A história 
política americana, tão farta em 
armações e assassinatos, produz 
um novo giro. Nele, Osama e 
Obama são, na verdade, agrega-
dos de projeções simbólicas que 
se acumulam sobre o pêndulo 

enigmático da história. 
Na grafia do nome, apenas 

uma letra os separa. Além da 
sonoridade comum, carregam 
no restante da assinatura mar-
cas de famílias estranhas ao 
ocidente saxão. Barack Hus-
sein e Bin Laden, nomes es-
trangeiros, são as duas perso-
nalidades de maior destaque 
na história recente do Império 
americano. Sobre o corpo ago-
ra estraçalhado de Bin Laden, 
o “eixo do mal” foi construí-
do. O estrangeiro como inimi-
go absoluto, que está em toda 
parte e deve ser caçado sem dó 
nem piedade. O outro “estran-
geiro”, aquele que teria vin-
do para redimir os pecados do 
Império, fornece feição nova 
na qual se restaura o antes tão 
execrado “eixo do Bush”. 

Ao contrário do que se alar-
deia, a operação americana no 
Paquistão não foi uma vitória 
contra terrorismo. Quando um 
Estado se concede licença para 
matar, se vangloria do uso da 
tortura para obter resultados, 
viola a legislação internacio-
nal, atropela a soberania alheia, 
sem dúvida, pratica uma fieira 
de crimes que alimenta o ciclo 
do terror. A execução sumária 
de inimigos, a profanação e o 
desaparecimento de cadáveres 

nunca foram marcos positi-
vos do processo civilizató-

rio. É doloroso constatar, 
mas o que aconteceu 
no Paquistão foi, por 
todos os títulos, um 
exemplo modelar 
do pior e mais peri-
goso tipo de terro-

rismo: o terrorismo 
de Estado. 

* Léo Lince é sociólogo. 
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"Tenho orgulho de ser de um país 
que é ouvido em toda parte, que 
fala de igual para igual com to-
dos os países, não fala fino com 
Washington, nem fala grosso 
com a Bolívia e o Paraguai." 
Chico Buarque de Hollanda

continuidade ou não da 
política externa inau-
gurada pelo presidente 

Lula tem sido tratada como di-
visor de águas na busca de pon-
tos de desencontros entre os dois 
governos petistas. No governo 
Lula foram dados os primeiros 
passos da significativa mudan-
ça da agenda externa do país e a 
consequente mudança da posi-
ção do Brasil dentro do sistema 
internacional. Para dar conteú-
do e forma às ações neste novo 
contexto, passou-se a exigir ca-
pacidade crescente de inovação 
política e aperfeiçoamento di-
plomático dos seus governantes. 
É certo que nesse período, o país 
contou com a liderança política 
de um presidente que transcen-
deu o país e projetou sua ima-
gem e sua influência carismá-
tica mundialmente, logo era 
natural supor que a passagem 
da faixa presidencial à presiden-
te Dilma, com estilo diferen-
te de atuação política, levasse a 
uma nova condução da política 
externa e, como consequência 
natural, uma mudança do papel 
do Brasil no cenário internacio-
nal. Muito se especulou sobre 
as possíveis guinadas da agen-
da externa da presidente Dilma, 
que na falta de fatos concretos, 
acabou resvalando para outro 
debate subjacente, o da nature-
za da política externa brasileira 
recente, opondo conservadores 

Existe uma nova Política Externa?
a progressistas. Ou seja, a ques-
tão era se valeu a pena ou não 
trabalhar para mudar a distri-
buição do poder mundial e na-
vegar em mares nunca antes 
navegados.

A agenda internacional este-
ve presente desde o dia da pos-
se da presidente Dilma, a qual 
compareceu o mais elevado nú-
mero de delegações estrangeiras 
jamais presentes em uma posse 
presidencial no Brasil. Pode-se 
interpretar este fato, significativo 
em si mesmo, como reflexo da 
crescente influência que o Bra-
sil conquistou no plano interna-
cional e como demonstração do 
elevado interesse que amplos se-
tores da comunidade internacio-
nal têm pelo Brasil de hoje.

As especulações em torno da 
política externa brasileira se de-
vem ao estilo inovador que a di-
plomacia brasileira assumiu a 
partir do governo Lula e as subs-
tantivas mudanças no seu dese-
nho nos últimos anos.  É sabido 
que desde o início do século XXI 
ocorreu uma mudança da polí-
tica externa no continente lati-
no-americano, seja pelas novas 
lideranças que chegaram ao po-
der em praticamente todo o con-
tinente, com posições críticas às 
políticas neoliberais dos anos 90, 
seja em reação à guinada da po-
lítica externa norte-americana 
iniciada pela era Bush.

Desde então, o que se obser-
vou foi uma guinada à esquerda 
do discurso latino-americano e 
um relativo distanciamento dos 
EUA, passando-se a priorizar a 
integração político-econômica 
da América do Sul e opondo-se 
ao intervencionismo norte-ame-
ricano, que se materializou, de 
imediato, na rejeição do projeto 
da ALCA, sinalizando uma des-

vitalização da liderança ideoló-
gica no continente.

Durante esta primeira déca-
da, a posição política e econô-
mica do Brasil foi se destacan-
do dentro e fora do continente. 
Ancorado num modelo econô-
mico de democratização social, 
com adoção de políticas de dis-
tribuição de renda, de criação 
de emprego e resgate da massa 
mais pobre do país, o Brasil pas-
sou a assumir uma posição sin-
gular entre as potencias emer-
gentes, assim como na America 
Latina, com aumento significa-
tivo da sua participação no Pro-
duto e no comércio da região, 
experimentando taxas de cres-
cimento expressivas, que o le-
vou a assumir a liderança polí-
tica e diplomática do processo 
de integração do continente. 

A diplomacia brasileira am-
pliou de forma expressiva su-
as relações comerciais e finan-
ceiras com outras regiões do 
mundo, sua representação di-
plomática e sua participação 
ativa nos fóruns internacionais. 
Deste modo, ao longo dos últi-
mos anos, o Brasil assegurou a 
posição de maior economia do 
continente latino-americano, 
além de se projetar internacio-
nalmente, cooperando e com-
petindo com outros Estados e 
economias nacionais, entre as 
quais a China, a Índia e a Rús-
sia, que também estão se ex-
pandindo e reivindicando 
uma maior participação 
nas decisões no tabuleiro 
mundial.

O mundo assistiu nes-
te tempo à ascensão do G20 
e dos BRICS com um 
misto de es-

perança e temor, pois o surgimen-
to e a consolidação desses países 
como grupo, apesar das diferen-
ças de interesses entre seus mem-
bros, constitui um espaço inova-
dor de cooperação entre países, 
além de simbolizar um exemplo 
claro da nova ordem emergen-
te encabeçada pelo Brasil. Or-
dem esta que representa o esgo-
tamento de uma época em que 
duas ou três potências podiam se 
reunir e falar em nome da comu-
nidade internacional. A crescen-
te importância dos BRICS, englo-
bando agora também a África do 
Sul, já é tida como uma verdadei-
ra revolução no equilíbrio mun-
dial pelos especialistas. Hoje está 
muito claro que qualquer Esta-
do que se proponha a expandir 
o seu poder internacional, ine-
vitavelmente terá que questionar 
e lutar contra a distribuição pré-
via do poder dentro do tabuleiro 
mundial, assim como nos tabu-
leiros geopolíticos regionais em 
que se encontram. O Brasil tem 
se comportado nessa direção, as-
sumindo posições próprias e atu-
ando de acordo com seus obje-
tivos estratégicos, muitas vezes 
discordando das grandes potên-

A
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cias. Essa postura altiva mas ao 
mesmo tempo conciliadora tem 
lhe rendido projeção internacio-
nal e deixado clara sua intenção 
de ser um player global, capaz de 
influir na política mundial. A ne-
gociação com o Irã constituiu um 
exemplo da orientação impres-
sa no novo papel pleiteado pelo 
Brasil, sinalizando a clara mensa-
gem de que o Brasil quer exercer 
uma diplomacia ativa no mundo 
e influir nos assuntos globais. O 
destaque do Brasil nesta nova or-
dem ganhou ainda mais visibili-
dade, após a recuperação recorde 
da crise financeira e também pe-
las novas descobertas de petróleo 
na camada do pré-sal, que contri-
buíram para a percepção de um 
país que abriga oportunidades 

potenciais de investimentos, ex-
tremamente atraentes aos capi-
tais internacionais.

Em linhas gerais, esse é o 
Brasil que Dilma ajudou a cons-
truir e que começou a gover-
nar este ano. Desde a campanha 
eleitoral, o tema da continuida-
de da política externa vem sen-
do martelado com insistência 
na imprensa, apontando como 
o centro da discordância o tra-
tamento da questão dos direitos 
humanos. Como costuma acon-
tecer na “diversidade” de opini-
ões midiáticas, vários colunistas 
repetem o mesmo comentário: 
enquanto o governo Lula foi 
pragmático nesta área, fechan-
do os olhos para alguns casos 
de violação dos direitos huma-
nos, o governo Dilma estaria 
rumando para uma posição 
mais incisiva no assunto, o que 
teria sido confirmado pelo voto 
do Brasil na ONU a favor de um 
enviado especial ao Irã para in-
vestigar a situação dos direitos 
humanos. Entretanto, esque-
cem de dar o mesmo peso no 
tocante à abstenção brasileira 
na votação que aprovou a cria-
ção da zona de exclusão aérea 
na Líbia, em nome dos direitos 

humanos, em discordância com 
quase todos os defensores dos 
direitos humanos, que conside-
ravam se tratar de um caso de 
guerra justa, em defesa de uma 
população violentada por seus 
governantes. À medida que pas-
sa o tempo, a alegada proteção à 
população civil vai ficando ca-
da dia mais desmoralizada e se 
percebe que o que está em ques-
tão não é o direito à liberdade, 
nem tampouco a promoção de 
direitos humanos, mas inte-
resses que nada tem a ver com 
eles.  Não foram poucas as críti-
cas recentes que apontavam pa-
ra uma suposta indiferença da 
diplomacia brasileira diante de 
países acusados de violar os di-
reitos humanos e que esta seria 
a marca que diferenciaria os go-
vernos Lula e Dilma. No meu 
entender, trata-se de um juízo 
equivocado da estratégia esco-
lhida pela diplomacia brasilei-
ra recente, que entende, com 
razão, que condenações públi-
cas a outros Estados não são o 
melhor caminho. “Escolher a 
intimidação em detrimento da 
persuasão é geralmente inefi-
caz, quando não contraprodu-
cente. Isolar quem se quer con-
vencer ou dissuadir é estratégia 
equivocada”, diz o ex-chance-

ler Celso Amorim, que en-
tende o debate sobre direitos 
humanos no plano interna-
cional como suficientemente 
complexo, capaz de interpre-
tações desencontradas. “Os 
EUA já mudaram de posição 

várias vezes nesta área em 
relação à China, depen-
dendo de suas motiva-
ções políticas e comer-
ciais. Muitos países que 
se consideram mode-
lares cultivam relações 

com regimes não 
democráti-

cos, desde que isso correspon-
da a interesses econômicos ou 
estratégico-militares. O funda-
mental é que a política tenha 
um substrato moral, sem esque-
cer que ela é política e, nesta di-
mensão, geralmente o diálogo 
tem um efeito mais positivo do 
que condenações”. 

Quando aproximamos a len-
te da agenda externa da diplo-
macia atual, o que se observa em 
linhas gerais é que os fundamen-
tos da política externa da presi-
dente Dilma são praticamente 
os mesmos do governo anterior, 
não identificando diferença nem 
profunda nem superficial na sua 
condução. Isso não quer dizer 
que não possam existir diferen-
ças pontuais na hora de decidir 
sobre questões particulares, mas 
a prioridade da agenda interna-
cional continua apontando para 
uma atuação externa com o mes-
mo engajamento ético manifes-
tado no plano interno, de com-
promisso com a justiça social, 
combate à pobreza, aperfeiçoa-
mento do convívio democrático 
e ambiental, a promoção e pro-
teção dos direitos humanos sem 
seletividade e politização. Ao fa-
zer a sua primeira viagem inter-
nacional à Argentina, a presiden-
te Dilma declarou sua intenção 
de priorizar a América do Sul co-
mo um espaço pacífico, com es-
treita relação entre os vizinhos, 
de fortalecer o Mercosul, assim 
como construir uma Unasul ro-
busta e, deste modo, ampliar as 
conquistas que realizamos ao 
longo da última década, fazendo 
uma política externa em posição 
de igualdade nas negociações in-
ternacionais, como foi a marca 
da diplomacia brasileira no go-
verno anterior.  

* Marta Skinner, economista, cientista 
política, professora do Curso de Especia-
lização em Comércio Exterior da UFRJ 
(ECEX), professora aposentada da Facul-
dade de Ciências Econômicas da UERJ e 
orientadora da disciplina Economia para 
candidatos à carreira diplomática.
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que chamamos de 
“mundo árabe” é um 
povo que se encontra 

espalhado por 21 países, mais a 
Palestina (ocupado por Israel) e 
a República do Sarauí (ocupado 
pelo Marrocos). A Liga dos Es-
tados Árabes, fundada em 1945 
no Cairo, aceita a Palestina co-
mo membro, de forma que pos-
suem 22 estados-membros. São 
oito monarquias absolutistas (ou 
petromonarquias) e 13 “repúbli-
cas” (de fachada, pois na prática 
são ditaduras).

As potências vencedoras da 1ª 
Guerra Mundial em 1918, a In-
glaterra e a França, colonizaram 
praticamente todos os países da 
região do OM e do Norte da Áfri-
ca (conhecido como Maghreb). 
Interessante observar como as 
fronteiras entre esses países são 
retas como se tivessem sido divi-
didas por riscos feitos com lápis 
no mapa da região. As “indepen-
dências”, por assim dizer, inicia-
ram-se em 1922 (Egito) e conclu-
íram-se em 1977 (Djibuti).

Os árabes são 347 milhões em 
todo o mundo ou 5,18% da po-
pulação mundial. A soma de to-
dos os PIBs de seus países totaliza 
US$2,477 trilhões, ou apenas 4% 
de todo o PIB mundial. No en-
tanto, com relação às reservas de 
petróleo, os países árabes detêm 
685,11 bilhões de barris ou exatos 
50,81% das reservas mundiais.

Por fim, com relação à pro-
dução diária de óleo: esses países 
produzem todos os dias 22,967 
milhões de barris, o que signifi-
ca 27,26% da produção total no 
mundo, que é de 84,24 milhões 

O Oriente Médio 
e a Nova Geopolítica Mundial

de barris/dia (b/d). São dados 
atualizados da questão energéti-
ca e são apresentados porque o 
conflito existente no OM guar-
da uma relação direta com a es-
tratégia de controle dessas fontes 
de energia (não-renováveis). Sa-
be-se que não há como o mundo 
substituir a sua dependência do 
petróleo e gás natural pelos pró-
ximos 30 ou mesmo 50 anos.

Os Estados Unidos conso-
mem todos os dias 19,497 mi-
lhões de b/d, mas produzem 
apenas 7,27 milhões de barris, 
ou 37,42%. Dessa forma, pre-
cisam importar todos os dias 
12,22 milhões de barris, que 
vêm em boa parte de países ára-
bes. Apesar de toda a propagan-
da neoliberal em todo o mundo, 
as maiores empresas petrolífe-

ras – as dez mais – seguem sen-
do estatais. 

Os maiores países ociden-
tais não são produtores de pe-
tróleo. Os casos mais marcantes 
são o do Japão, que precisa todos 
os dias de 5,57 milhões de b/d, a 
Alemanha 2,677 milhões de b/d, 
a Coreia do Sul 2,061 milhões 
de b/d, a França 2,06 milhões de 
b/d, a Itália 1,874 milhões e a Es-
panha 1,537 milhões de b/d.

Os maiores exportadores de 
petróleo do mundo, com valores 
em milhões de b/d, pela ordem, 
são: Arábia Saudita (8,651), se-
guida da Rússia (6,65), Norue-
ga (2,542), Irã (2,519), Emira-
dos Árabes (2,515), Venezuela 
(2,203), Kuwait (2,146), Argélia 
(1,847), Líbia (1,525) e Iraque 
(com 1,438). Por esses dados, 

vê-se que os países árabes ex-
portam todos os dias 18,122 mi-
lhões de b/d. Se agregarmos o 
Irã, país persa com linha políti-
ca anti-imperialista, esse núme-
ro eleva-se para 20,641 milhões 
de b/d. Daí a estratégia imperia-
lista de controle da região.

As maiores empresas petro-
líferas privadas são a Exxon-
Mobil (EUA), a ChevronTexaco 
(EUA), a Shell (Holanda), Bri-
tish Petroleum (Inglaterra), a 
Total (França) e a ConnocoPhi-
lips. Todas elas juntas empre-
gam 514 mil trabalhadores e fa-
turam por ano 1,697 trilhões de 
dólares. No entanto, respondem 
por apenas 10% de toda a reser-
va de petróleo do mundo. 

Por fim, é relevante destacar 
a questão do Islã. Hoje exis-

O Brasil e o mundo
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tem no mundo 1,6 bilhões de 
muçulmanos praticantes (dos 
quais 1,4 bilhões são sunitas e 
0,2 bilhões são xiitas). Não de-
vemos confundir “muçulma-
nos” com árabes. Nem todo 
muçulmano é árabe e nem to-
do árabe é muçulmano. Aliás, 
apenas 8% dos árabes não são 
muçulmanos (27,76 milhões; 
geralmente cristãos cooptas ou 
ortodoxos; católicos são resi-
duais). Em termos mundiais, 
apenas 19,95% dos muçulma-
nos no mundo todo são árabes 
(um em cada cinco).

Certa vez, perguntaram pa-
ra Chu En Lai, um dos líderes 
da Revolução Chinesa de 1949, 
o que ele achava da Revolução 
Francesa de 1789. Tal pergun-
ta foi feita nos anos 1970. A sua 
resposta, como bom chinês, foi 
“ainda é cedo para dizer”. 

Os levantes populares em 
curso no OM tiveram seu iní-
cio, de forma inesperada, com 
o caso do jovem tunisiano de 
26 anos Mohammed Boazizi, 
vendedor de frutas ambulan-
te com formação universitária. 
Inconformado com o fato de a 
polícia corrupta ter-lhe toma-
do seu carrinho, seu ganha-pão, 
por ele não aceitar pagar propi-
nas, decidiu imolar-se em fren-
te ao palácio presidencial onde 
governava desde 1988 o dita-
dor Zine Abdine Ben Ali. Isso 
ocorreu em 15 de dezembro de 
2010. A partir desse momento 
até a queda do regime em 16 de 
janeiro, transcorreram 27 dias 
de grandes manifestações. A 
polícia atacou com fúria a mul-
tidão diariamente, que, de peito 
aberto, enfrentou-a. O ditador 
– chamado durante todos es-
ses anos de “presidente” por ser 
amigo de Washington – fugiu 
em debelada com sua família e, 
dizem, com mais de cem malas 
carregadas de ouro e dólares.

Em todos os 22 países árabes 
temos a presença de governos 

longevos. Ou são monarquias 
absolutistas ou são ditaduras 
disfarçadas de democracias, on-
de a cada cinco ou seis anos, 
fazem-se “eleições” farsescas, 
fraudulentas, para tentar legiti-
mar ditadores amigos dos Es-
tados Unidos, para garantir ao 
império norte-americano a de-
fesa de seus interesses nessa es-
tratégica região, em especial a 
garantia do fluxo de petróleo 
para a América, a passagem dos 
seus navios petroleiros e car-
gueiros pelo Canal de Suez e pe-
lo Estreito de Ormutz no Golfo.

Há também a questão estraté-
gica da defesa incondicional pe-
los EUA do Estado de Israel. “No 
caso da política de Obama pa-
ra o OM, são cegos guiando ce-
go e cegos aconselhando cego 
no Salão Oval da Casa Branca”1, 
em uma clara alusão a Bill Daley, 
Ben Rhodes, Tony Blinken, De-
nis McDorough, John Brennan e 
Robert Cardillo, assessores e con-
selheiros de diversos cargos de 
Obama, todos, indistintamente, 
militantes fanáticos pró-Israel e a 
serviço do lobby judaico.

Sem exceção, os governos 
árabes pró-americanos têm co-
mo características: 1. Sempre 
combateram o comunismo des-
de a chamada Guerra Fria; 2. 
Desde 1979, combateram o Irã 
de Khomeini; 3. Tudo fazem pa-
ra liquidar o islã político, a que 

chamam de “fundamentalis-
ta”; 4. Sempre adotaram posi-
ções contrárias aos movimentos 
sociais, em especial contra os 
sindicatos; 5. Atuaram sempre 
contra as resistências libanesa 
e palestina. Foi nesse caldeirão 
que as rebeliões e a revolução 
árabe tiveram início.

Regra geral, as grandes rei-
vindicações, praticamente unâ-
nimes em todos os países, são as 
seguintes: 1. Revogação do Es-
tado de Emergência; 2. Liberta-
ção de todos os presos políticos; 
3. Liberdade de organização 
partidária; 4. Liberdade sindi-
cal e de organização social; 5. 
Liberdade da imprensa e de ex-
pressão; 6. Eleições livres para 
Presidente e para o Parlamento; 
7. Convocação de uma Assem-
bleia Nacional Constituinte Li-
vre, Democrática e Soberana.

Algumas Observações

1. Obama e os EUA perdem nes-
se processo. Seu discurso do Cai-
ro de julho de 2009, estendendo 
a mão para os muçulmanos, pro-
vou-se uma farsa. Não deu pas-
so algum para respeitar os mu-
çulmanos e os árabes em geral. 
Os EUA sofrem maior aprofun-
damento e desestabilização  em 
seu processo de declínio de sua 
posição hegemônica no sistema 
de relações internacionais com a 
presente Revolução Árabe,  que 
tem sentido democrático, popu-
lar e anti-imperialista.
2. Os novos governos árabes não 
serão tão subservientes com os 
norte-americanos. O que tan-
to os Estados Unidos sempre ti-
veram pavor poderá acontecer, 
que é a participação com desta-
que da Irmandade Muçulmana 
nos governos árabes.
3. Israel poderá sair derrota-
do. Perdeu seu discurso de que 
o maior inimigo é o Irã, que es-
te precisaria ser derrotado e 
bombardeado e que seu progra-

ma nuclear visa a construção da 
bomba atômica.
4. Um novo Oriente Médio. De-
verá crescer a democracia, os 
partidos terão maiores liberda-
des, bem como a imprensa.
5. O islã não será a solução. Não 
veremos um Egito, uma Tunísia 
ou qualquer outro país árabe co-
mo repúblicas islâmicas.
6. O Irã cresce no OM. Por ra-
zões diversas, mas em especial 
por sempre ter apoiado a causa 
palestina e todos os movimen-
tos revolucionários antiameri-
canos na região.
7. Crescerá o nacionalismo 
árabe. Fundado por Gamal Ab-
del Nasser, poderá jogar papel 
preponderante. A esquerda po-
derá crescer.
8. Modelo neoliberal em xeque. 
Difícil que os rumos da revolu-
ção árabe substituam o modelo 
capitalista pelo socialismo, mas 
o modelo de capitalismo finan-
ceiro fracassou.

De uma coisa temos certeza: a 
democracia se constrói pela sobe-
rania de um povo. Os EUA passa-
ram anos afirmando que levariam 
a “democracia” para o OM. “Du-
rante nove anos os EUA forçaram 
uma porta (democracia no OM), 
que só se abre para fora. E mais. 
Essa porta só se abre por vontade 
própria. Os acontecimentos das 
últimas semanas demonstraram 
com clareza que não apenas partes 
importantes do OM estão pron-
tas para a mudança, mas também 
que esse impulso vem de dentro”2. 
Cem por cento de acordo. 

* Lejeune Mirhan é sociólogo, professor, 
escritor e arabista. Membro da Academia 
de Altos Estudos Ibero-Árabe de Lisboa 
e Diretor do Instituto Jerusalém do Bra-
sil. Colunista de Oriente Médio do Por-
tal da Fundação Maurício Grabois – 
FMG. Colaborador da Revista Sociologia 
da Editora Escala. E-mail: lejeunemgxc@
uol.com.br

1 Helena Cobban, de seu Blog http://jus-
tworldnews.org/
2 Andrew Bacevich, da Universidade de 
Boston.
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á exatamente vinte anos, 
em 26 de março de 1991, 
foi constituído o Merco-

sul: Brasil, Argentina, Uruguai e 
Paraguai estabeleceram uma área 
de livre comércio entre eles. De lá 
para cá muita coisa mudou. Na 
entrada dos anos 2000, quase to-
dos os países em desenvolvimen-
to tinham diminuído seus graus 
de proteção ao mercado domésti-
co contra a competição externa e 
mais de uma centena de acordos 
de integração haviam sido consig-
nados na Organização Mundial 
de Comércio.  No ano de 1995, 
o Mercosul iniciou uma nova fa-
se instaurando uma tarifa externa 
comum (TEC) aplicada aos países 
não signatários.  A União Adua-
neira formada tinha como pala-
vra de ordem a “integração com-
petitiva regionalmente aberta”. 
Consistia na adoção, em adição à 
TEC, de um conjunto de instru-
mentos e mecanismos para forta-
lecer os nexos entre os mercados 
nacionais, obtendo, assim, maior 
poder de barganha na competi-
ção internacional.

Toda a América Latina, nesta 
época, no entanto, ingressava em 
severa crise econômica, levando 
os países membros a colocarem 
a conveniência dos ajustamen-
tos macroeconômicos acima dos 
princípios integracionistas. Mui-
tas das tratativas entre os países 
foram descumpridas nesta oca-
sião e até hoje não se estabeleceu 
uma TEC abrangente: somente 
cerca de 40% dos produtos im-
portáveis pelo Mercosul estão co-
bertos pelo mesmo grau tarifário. 

Na primeira década dos anos 
2000, o comércio entre os paí-
ses do Mercosul cresceu 70% no 
segundo triênio em relação ao 
primeiro e respondeu por quase 
50% do total do comércio no úl-
timo ano. Para o Brasil, contudo, 
o mercado dos países-membros 

Vinte anos de Mercosul

não tem sido atraente. No final 
dos anos 1990 representava 1/5 
do total de seu comércio exte-
rior e no ano passado represen-
tou somente 10%. As vantagens 
reveladas pelos produtos bra-
sileiros intensivos em recursos 
naturais e mão-de-obra deman-
dados nesta década por novos 
atores como a China e tradicio-
nais como Estados Unidos e pa-
íses europeus contribuem para a 
diminuição relativa do Merco-
sul na participação das exporta-
ções brasileiras. 

No governo Lula, a agenda ex-
terna se modificou para incluir 
contextos onde a visão quantita-
tiva, natural em qualquer comér-
cio exterior, fosse negligenciada 
em favor de uma política exter-
na voltada para o fortalecimento 
geopolítico da América Latina. O 
Mercosul entabulou acordos co-
merciais com todos os países da 
América do Sul e ao mesmo tem-
po, iniciou negociações com pa-
íses de outros continentes: Ín-
dia, Israel, Egito, South Africa 
Custom Union (Sacu)1, Jordânia, 
Marrocos e Estados-Membros do 
Conselho de Cooperação do Gol-

fo (CCG)2, além de um acordo de 
livre comércio com o México. A 
profusão de acordos empreendi-
dos nessa década pelo Mercosul 
favoreceu uma agenda multilate-
ral cujo resultado final revela um 
certo deslocamento dos empre-
endimentos empresariais. Mui-
tas empresas dos países do Mer-
cosul ampliaram suas operações 
justamente naqueles países com 
os quais o Mercosul não estabe-
leceu acordos de livre comércio, 
como os países caribenhos. Nes-
te último caso, elas foram atraídas 
pelo poderoso ativo estratégico 
representado pelo livre acesso ao 
mercado estadunidense, já que a 
maioria desses países tinha firma-
do acordos de livre comércio com 
os Estados Unidos. 

A busca por novos acordos de 
livre comércio, bem como sua ne-
gociação, não é trivial. Os (con-
juntos de) países envolvidos na 
montagem de uma área de livre 
comércio entabulam suas negocia-
ções como se o objetivo fosse com-
pletar o seu “álbum de figurinhas”. 
Eles iniciam com um conjunto de 
produtos importáveis com tarifas 
(as figurinhas do país) e as trocam 

ofertando aquelas de menor va-
lor que, em verdade, são os mer-
cados domésticos cuja importa-
ção de produtos assemelhados não 
ameaça, de maneira substancial, a 
competitividade da respectiva in-
dústria nacional. Ao mesmo tem-
po, buscam obter preferências de 
ingresso nos mercados que obser-
vam como vantajosos aos expor-
tadores de seu país. Decreta-se, 
assim, um processo de barganha 
bastante original em busca das “fi-
gurinhas carimbadas” representa-
das por mercados alvos relevantes 
aos exportadores e ativos estraté-
gicos interessantes aos países en-
volvidos na negociação. A figu-
ra abaixo mostra a interseção de 
produtos negociados em três acor-
dos de livre comércio do Merco-
sul: Chile (firmado em 1996), Ín-
dia (em 2004) e México (em 2002).

Podemos observar que so-
mente nove produtos contaram 
conjuntamente com margem de 
preferências tarifárias dos três 
parceiros comerciais em um uni-
verso de mais de mil figurinhas 
ofertadas por eles. Além disso, 
apresentam um valor pífio no to-
tal exportado pelos países-mem-

H

O Brasil e o mundo
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bros3. Essa pequena interseção de 
mercados preferenciais ofertados 
ao Mercosul demonstra que mui-
to dos mercados relevantes às ex-
portações dos países-membros 
não foram objeto de negociação 
intensa, prevalecendo a posição 
passiva dos negociadores de que 
“cavalo dado não se olha os den-
tes”, em troca de um estreitamen-
to geopolítico mais denso. Fica a 
constatação, no julgamento dos 
resultados comerciais, que os es-
forços despendidos no proces-
so de negociação não resultaram 
em “figurinhas carimbadas” cujos 
mercados são aqueles que aten-
dem com mais competência as 
exportações brasileiras. 

Uma das possíveis razões para 
o pouco sucesso das negociações 
pode decorrer de os países-mem-
bros terem interesses díspares en-
tre si na eleição dos mercados 
preferenciais em outros países. As 
posições para obter “figurinhas 
carimbadas” de forma conjun-
ta podem ser esvaziadas se o in-
teresse compartilhado no merca-
do eleito for desigual. Guimarães, 
E. P. & Zeidan, R. (2011), visan-
do checar essa hipótese, elabo-
raram um indicador de conver-
gência política externa (CPE)4. 
A ideia central desse indicador é 
que o acesso preferencial ao mer-
cado ofertado ao Mercosul é limi-
tado e, por isso, os negociadores 
dos quatro países-membros en-
frentam dilemas em seus proces-
sos de escolha: entre fazerem as 
demandas conjuntas e as deman-
das individuais – do interesse de 
seus países. Os resultados foram 
bastante interessantes. 

Os indicadores CPEs mos-
tram que os mercados com mar-
gens de preferências tarifárias, 
firmados no passado recente, 
não foram suficientes para deslo-
car concorrentes externos daque-
les mercados, de modo a favore-
cer os exportadores do Mercosul. 
No caso da Índia, as exportações 
destinadas aos mercados escolhi-
dos foram inferiores a 12% do to-
tal exportado para aquele país e 
no caso do México não ultrapas-

saram 7%, nos últimos 3 anos.  
No acordo com a Índia, o Mer-
cosul recebeu uma lista de 219 
produtos com rebaixamento ta-
rifário. Destes, 124 eram merca-
dos de produtos com pouco in-
teresse, no julgamento dos fluxos 
bilaterais de comércio. Os expor-
tadores do Mercosul, por exem-
plo, não têm competitividade em 
artigos de Peleteria, Cerâmica e 
Obras de Couro, que são alguns 
dos mercados ofertados com 
preferências pela Índia. O Bra-
sil aceitou, separadamente, do 
México a oferta de 126 produtos 
com margem de preferência tari-
fária, dentro de acordo específico 
para o setor de automotores, nos 
quais ele não tem forças com-
petitivas declaradas e, portanto, 
não figura como exportador de 
peso neste mercado. O Chile é 
o país que tem a maior oferta de 
produtos interessantes ao Mer-
cosul: 66 produtos, representan-
do cerca de 10% da oferta total. 

O acordo em negociação en-
tre Mercosul e os países do CCG 
tem sido basicamente conduzi-
do pelo Brasil e pela Arábia Sau-
dita. A participação dos demais 
paises é marginal dentro do blo-
co comercial. O Acordo é atra-
ente aos exportadores brasileiros 
naqueles mercados já consagra-
dos (carne, frutas, produtos da 
borracha, produtos de madeira, 
máquinas e aparelhos elétricos) 
e que poderiam ser ampliados 

por meio das elasticidades-pre-
ço dos produtos neles inseridos. 
Os países do CCG produzem 
um cenário que aparenta unida-
de econômica, dado que todas 
as economias apresentam for-
te participação do setor energé-
tico (produção de petróleo) na 
composição do PIB e, politica-
mente, são formados por monar-
quias hereditárias. Em relação 
ao comércio exterior, os países 
do CCG têm acelerado suas in-
tenções em desenvolver acor-
dos bilaterais com diversos blo-
cos e países. Somente no ano de 
2007 negociações comerciais fo-
ram iniciadas com Nova Zelân-
dia, União Europeia e Irã. Nesse 
quadro, o Brasil deve buscar ace-
lerar o acordo com vistas a obter 
as mesmas condições competiti-
vas que estariam sendo dedica-
das àqueles parceiros comerciais 
pelos países do CCG. 

Os resultados obtidos pe-
la construção dos CPEs indi-
cam que as tratativas atuais entre 
o Mercosul e os países do CCG, 
Egito, Jordânia e Marrocos de-
vem seguir um figurino que cali-
bre os interesses individuais dos 
países-membros sob pena de en-
fraquecimento das forças compe-
titivas conjuntas. Os interesses in-
dividuais dos países do Mercosul 
podem ser conduzidos para al-
cançar um ambiente de negocia-
ção repleto de “figurinhas carim-
badas”, não necessariamente com 

o mesmo grau conjunto de ade-
rência nos mercados dos países-
-membros. Os países signatários 
negociariam com os parceiros de 
fora do Mercosul isoladamen-
te, embora em bloco, as ques-
tões que fossem mais prementes 
ao papel que eles desejam desem-
penhar no cenário internacio-
nal. Fica, por fim, a constatação 
de que essa faculdade fortalece-
ria o processo de integração entre 
os países-membros do Mercosul, 
permitindo que questões de in-
teresses específicos – comerciais 
ou não – fossem individualmen-
te contempladas nas negociações 
compartilhadas entre eles. 

* Edson Peterli Guimarães é conselheiro 
do Corecon-RJ, professor da UFRJ e co-
ordenador do ECEX do Instituto de Eco-
nomia da UFRJ.

1 Fazem parte do Sacu os países: África 
do Sul, Namíbia, Botswana, Lesoto e Su-
azilândia.
2 Acordo-Quadro de Cooperação Econô-
mica entre o Mercosul e os Estados-Mem-
bros do Conselho de Cooperação dos Es-
tados Árabes do Golfo foi instalado em 
maio de 2005 e compreende os seguintes 
países do Golfo: Reino do Bahrain, Esta-
do do Kuwait, Estado do Qatar, Sultanato 
de Oman, Reino da Arábia Saudita e Emi-
rados Árabes Unidos.
3 Esses produtos se distribuem pelos 
grupos de produtos químicos, de tintu-
raria e de máquinas e aparelhos mecâni-
cos e representaram menos de 10%, em 
2007, na exportação do grupo de pro-
dutos produzidos pela respectiva in-
dústria.. Ver. Acordos do Mercosul com 
terceiros países in II Seminário sobre 
Pesquisas em Relações Econômicas In-
ternacionais. Fundação Alexandre Gus-
mão, MRE, 2011, BSB. e também, dos 
mesmos autores, Texto para Discussão 
CEPAL-IPEA, nº 23, 2010, BSB:
4 O indicador (CPE)  foi construído co-
mo:  CPE = 1 – l (XiBR – XiMS-BR / Xi-
MS)l. Onde XBR e XMS-BR  são as ex-
portações do Brasil e as dos demais 
membros do MERCOSUL, respectiva-
mente, XMS = exportação do Mercosul 
e i = mercado do produto com margem 
de preferência tarifária. Quando o Índi-
ce CPE aproxima-se de zero, indica que 
um dos parceiros tem interesse total na 
negociação, no caso o Brasil ou os de-
mais membros do MERCOSUL. Quan-
do o CPE tende à unidade, a interpreta-
ção é que ambos devem ter atratividade 
assemelhadas com respeito ao mercado 
do produto em questão. Ver Guimarães, 
E.P.& Zeidan, R,  op.cit.:

Oferta de Produtos com Margens de Preferências 
ao Mercosul (6 dígitos do SH)
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Governo Dilma

n Paulo Passarinho*

  
mês de abril nos trou-
xe a marca dos cem pri-
meiros dias do governo 

de Dilma Rousseff, período sim-
bólico e que muitos consideram 
suficiente para que tendências e 
ações desenvolvidas por um no-
vo governante já possam ser ava-
liadas com uma menor margem 
de incertezas ou equívocos. 

Foi também o quarto mês de 
governo da primeira presidente 
de nossa curta e pobre história 
republicana. 

Inicialmente, cabe lembrar, 
tanto à direita quanto à esquer-
da observamos avaliações que 
procuravam mostrar otimismo 
no início do governo, especial-
mente em sua inevitável com-
paração com Lula. 

Para setores da esquerda, 
destacava-se a lembrança do 
passado de Dilma, seu suposto 
maior comprometimento com 
uma ideologia transformadora 

da sociedade e a sua própria 
seriedade técnica e política, 
em comparação com o seu 
antecessor. 

Para a direita, por outro 
lado, a sobriedade e discri-
ção de Dilma no exercício 
do seu cargo – além das su-

as reiteradas declarações de 
manutenção da seriedade 

fiscal e do vigilante combate à 
inflação – eram sinais mais do 
que suficientes para agradar 
aos gostos mais conservadores.

A própria presidente, contu-
do, com certeza, melhor defi-

nia o que de fato devemos 
esperar: um governo de 

continuidade e mu-
dança. Continui-
dade em relação a 

Tentando explicar o inexplicável
Lula, é lógico, e mudança de-
corrente da própria evolução 
dos fatos, da alteração de situa-
ções conjunturais e das próprias 
particularidades da governante. 

Entretanto, especialmente 
entre os otimistas pela esquerda, 
parece que o ditado que denun-
cia que muitas vezes “a esperan-
ça vence a experiência” foi es-
quecido. Entre os economistas, 
por exemplo, a ideia de combi-
nar o credo da “estabilidade fi-
nanceira” – tão cara aos mer-
cados financeiros e de acordo 
com o que esse setor entende co-
mo estabilidade – com políticas 
macroprudenciais, de natureza 
cambial e fiscal levou a muitas 
análises que apontavam a pos-
sibilidade de avanços na política 
macroeconômica, com menos 
ênfase na utilização da taxa de 
juros e suas consequências sobre 
a valorização da taxa de câmbio. 

Ledo engano.
Desde a posse de Dilma, em 

janeiro, o Banco Central, em to-
das as reuniões realizadas pelo 
seu Comitê de Política Monetá-
ria (o Copom) elevou a taxa Se-
lic, a taxa básica de juros. Foram 
três oportunidades, com eleva-
ções sucessivas da taxa Selic, em 
duas ocasiões (janeiro e março), 
com aumentos de 0,5% e agora, 
em abril, com 0,25 ponto per-
centual, fazendo com que a taxa 
básica de juros saísse de 10,75% 
para 12% ao ano. 

Mais grave: sempre com o 
equivocado e oportunista ar-
gumento do combate à infla-
ção, e de acordo com explícitas 
pressões dos bancos, a última 
ata da reunião do Copom dei-
xa clara a intenção de se man-
ter uma trajetória ascendente 
da taxa de juros. 

O
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Ficou evidente, assim, que as 
chamadas medidas macropru-
denciais na área fiscal e em re-
lação ao câmbio foram apenas 
complementares à ênfase que 
continuamos a observar na po-
lítica de elevação de juros. 

E este é o ponto talvez es-
sencial para decifrarmos o ver-
dadeiro impasse em que nos 
encontramos. A política ma-
croeconômica do Brasil, em su-
as linhas gerais, desde a crise do 
Real, em 1999, se mantém inal-
terada. Ela se baseia no tripé 
câmbio flutuante/superávit pri-
mário/metas inflacionárias. É 
evidente que, de acordo com as 
variadas conjunturas que temos 
atravessado, e não foram poucas 
– é claro, afinal já se vão doze 
anos! –, diferentes medidas fo-
ram adotadas, de acordo com as 
peculiaridades de cada momen-
to. Contudo, sem que houves-
se, em nenhuma oportunidade, 
a mais leve ameaça ao modelo 
em curso, baseado na abertura 
financeira e produtiva do país. 

O pacto político dominante, 
forjado no Brasil a partir do im-
peachment de Collor e do lança-
mento das bases do Plano Real, 
logo após o processo de conclu-
são da renegociação tardia da 
dívida externa do país, durante 
todos esses anos não sofreu alte-
rações substantivas. A rigor, es-
se pacto político somente se am-
pliou e se fortaleceu. 

No curso do auge das priva-
tizações, ainda no seu primei-
ro mandato, FHC trouxe para 
o seu interior os interesses dos 
Fundos de Pensão dos trabalha-
dores do setor estatal, institui-
ções financeiramente estratégi-
cas nas operações de entrega do 
patrimônio do Estado à gerên-
cia dos interesses privados. 

Mais tarde, o que assisti-
mos, já no segundo mandato de 
FHC e principalmente no pró-
prio governo de Lula, foi o setor 

exportador contemplado co-
mo protagonista do bloco hege-
mônico, agora partidariamente 
fortalecido pelos antigos parti-
dos de esquerda, tendo à frente 
o próprio PT, partido cada vez 
mais de Lula, e sem nenhum 
compromisso com suas antigas 
bandeiras. 

E no governo Lula fez-se 
mais: houve a espetacular coop-
tação de dirigentes de movimen-
tos sociais, ONGs e professores 
acadêmicos, todos agora tam-
bém beneficiados por generosas 
verbas das mais diferenciadas 
naturezas. O ex-malfadado Esta-
do agora era descoberto na sua 
virtude de financiador de ótimos 
projetos, claro, que passavam a 
integrar um Brasil para todos... 

Esse é o verdadeiro nó gór-
dio a ser desatado: como superar 
esse modelo? Como derrotá-lo? 
Como enfrentar o pacto político 
dominante e fortalecido agora 
por partidos de bases populares, 
outrora de combate ao modelo 
dos bancos e transnacionais? 

Recentemente, tivemos du-
as patéticas oportunidades de 
observar a complexidade do di-
lema que vivemos. Primeira-
mente, o próprio ministro da 
Fazenda tendo a coragem de 
admitir a sua impotência pa-
ra enfrentar simultaneamente 
a atual pressão inflacionária e o 
processo renitente de sobreva-

lorização do Real. Incapacidade 
individual? De forma alguma. 
O ministro sabe que o proble-
ma é o modelo econômico poli-
ticamente assumido. No quadro 
de elevada liquidez internacio-
nal e com as condições de ope-
ração financeira e produtiva pa-
ra os capitais externos que o seu 
governo permite, é de fato ex-
tremamente difícil evitar a en-
trada de todo o tipo de recurso 
especulativo no país. 

A segunda oportunidade – 
de forma inteiramente vexa-
tória à sua própria figura e ao 
nosso país – se deu na recen-
te viagem de Dilma Rousseff à 
China, quando a presidente se 
manifestou a respeito do nos-
so problema cambial. Na fren-
te dos chineses, referindo-se ao 
nosso malfadado câmbio flutu-
ante, essa opção de regime cam-
bial foi apresentada como al-
go imutável ou natural, como 
se não fora dela mesma, a pre-
sidente da República, a maior 
responsabilidade pela situação 
que vivemos. A conhecida ra-
cionalidade chinesa não deve 
ter entendido muito bem o que 
se passava... Especialmente por-
que a própria Dilma se queixa-
va – logo para os chineses! – da 
sobrevalorização do Real e da 
perda de competitividade das 
exportações brasileiras. 

Adotar rígidos controles 
sobre os fluxos cambiais; re-
duzir as taxas de juros reais; li-
berar o orçamento público da 
ditadura dos superávits pri-
mários; enfrentar o desafio de 
uma verdadeira reforma tribu-
tária, com base nos princípios 
da progressividade e da justiça 
tributária; viabilizar recursos 
orçamentários para a tão de-
cantada prioridade à educação 
pública de qualidade; desen-
volver uma política industrial 
voltada à geração de empregos 
de qualidade, amparada em 

um processo de inovação tec-
nológica e científica, sob con-
trole de empresas brasileiras, 
são metas não somente pos-
síveis, mas absolutamente ne-
cessárias ao nosso país. 

Porém, para tanto, há de se 
derrotar o modelo econômico 
vigente e o pacto político que o 
sustenta. E onde se encontram 
as forças políticas capazes de le-
varem à frente uma luta política 
dessa natureza? 

Ao contrário, o que observa-
mos é o fortalecimento, ainda 
maior, do atual pacto político 
hegemônico. A escandalosa ar-
ticulação do “novo” PSD – para 
muitos, o partido do Serra e do 
DEM que quer se acertar com a 
base governista – é a prova cabal 
desse incrível fortalecimento do 
que, devemos nos lembrar, foi, 
no passado, a experiência de ar-
ticulação do chamado Centrão, 
em pleno processo constituinte 
de 1987/88. 

A dramática diferença é que, 
naquela ocasião, a liderança des-
se grupo era de um deputado 
paulista, Roberto Cardoso Al-
ves, aquele do “é dando que se 
recebe”. Hoje, o lema é o mesmo. 
Mas, as iniciativas desse bloco 
passam pelo Palácio do Planalto 
e pela cúpula do partido de Lula, 
com a sua própria benção. 

É a gerência desse pacto que 
nos leva à aventura da realização 
da Copa e das Olimpíadas, sob a 
ditadura das exigências de inves-
timentos (e inúmeras irregula-
ridades) que não respondem às 
nossas necessidades; é isso que 
explica a açodada ideia da con-
cessão de aeroportos rentáveis à 
iniciativa privada; é isso que ex-
plica a manutenção dos juros al-
tos e do arrocho fiscal que depri-
mem o investimento público; é 
isso que explica o inexplicável. 

* Paulo Passarinho é economista e mem-
bro do Conselho Regional de Economia 
do Rio de Janeiro. 
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Petróleo

n Paulo Metri*

m romances policiais, 
é comum encontrar-se 
a descrição de casos de 

pessoas com múltiplas persona-
lidades. Incomum é encontrar, 
na ficção ou no mundo real, ca-
sos de governos com múltiplas 
posturas. Entretanto, o governo 
brasileiro sofre, e não é de ho-
je, deste quadro patológico, pois 
algumas de suas áreas são na-
cionalistas, enquanto outras não 
se opõem à entrega de nossas ri-
quezas com pouco ganho para a 
sociedade brasileira. 

A publicação oficial Es-
tratégia Nacional de Defesa e 
outros documentos do Mi-
nistério da Defesa, inclusive 
palestras proferidas pelo Mi-
nistro, mostram a importân-
cia de termos Forças Armadas 
bem equipadas e com seu pes-
soal bem treinado para defen-
der nossa sociedade, incluin-
do proteger nossas riquezas. 
Assim, as ações deste Minis-
tério aumentam nosso grau de 
soberania, pois possibilitam a 
escolha das melhores opções 
para nossa sociedade, sem ter-
mos que aceitar imposições 
de nações militarmente mais 
fortes. O Brasil não precisa se 
equipar para ser uma das na-
ções com forte poder de agres-
são, mas precisa ostentar um 
poder dissuasório razoável, 
porque temos o pré-sal e di-

versos outros minerais, os dois 
maiores mananciais de água 
doce do planeta, terras agri-
culturáveis disponíveis com 
ideal índice de insolação, par-
que industrial etc. 

Entretanto, outros órgãos 
do governo brasileiro pare-
cem pertencer a governos es-
trangeiros, pois tomam deci-
sões contra nossos interesses, 
satisfazendo os interesses de 
outros países. Refiro-me ao 
Ministério das Minas e Ener-
gia (MME), que acaba de co-
municar a realização, em se-
tembro do presente ano, da 
11ª rodada de leilões de áre-
as do território nacional para 
a exploração de petróleo. Es-
ta decisão satisfaz aos gover-
nos de países desenvolvidos, 
como Estados Unidos, Japão, 
França, Alemanha, Itália e 
outros, que precisam desespe-

radamente da garantia de su-
primento deste energético pa-
ra não terem um “apagão” nas 
suas economias, assim como 
satisfaz às petrolíferas estran-
geiras, à medida que elas não 
diminuem suas receitas, pois, 
hoje, detêm somente 7% das 
reservas mundiais. 

A 11ª rodada de leilões, a 
ser promovida pelo braço do 
MME, a Agência Nacional do 
Petróleo (ANP), será realiza-
da sob os ditames da lei 9.478, 
aprovada durante o governo 
FHC, que resulta nos contra-
tos de concessão. Estes con-
tratos de 30 anos são danosos 
para nossa sociedade porque, 
quando a Petrobrás não ganha 
uma área nos leilões, o petró-
leo existente na área passa a 
pertencer às empresas estran-
geiras ganhadoras, que podem 
fazer dele o que quiserem e ne-
nhuma delas quer abastecer o 
mercado brasileiro. Todas vão 
exportar suas produções. 

Estou me atendo às áreas 
marítimas, porque nelas estão 
os grandes campos e, também, 
os grandes investimentos. So-
bre os campos terrestres, uma 
outra análise pode ser feita. 
Não falo de empresas priva-
das nacionais em áreas ma-
rítimas porque, em primeiro 
lugar, não tenho segurança de 
que não sejam testas-de-fer-
ro de empresas do exterior e, 
também, porque as privadas 

nacionais são bem menos ex-
pressivas que as estrangeiras e 
a Petrobrás. 

Além disso, a empresa ga-
nhadora do leilão, se estrangei-
ra, remete o lucro extraordiná-
rio do negócio para o exterior, 
paga valor mínimo de tribu-
tos ao país, quando compara-
do com o contrato de partilha, 
emprega poucos brasileiros, 
desenvolve nenhuma tecnolo-
gia aqui e compra quase nada 
localmente. A ANP argumen-
ta para lançar esta rodada que é 
necessário aumentar a área que 
está sendo explorada do terri-
tório nacional, como se o fato 
de aumentar esta área, não im-
portando de que forma, fosse 
necessariamente benéfico. 

Resumindo, cada rodada 
de áreas do nosso território 
deste tipo é uma contribuição 
para a diminuição do nosso 
grau de soberania, ou seja, no 
estágio atual, ajuda a aumen-
tar o déficit de soberania bra-
sileira. Obviamente, estamos 
supondo que existe uma for-
ma de medição do grau de so-
berania de um país. Se conti-
nuar esta dicotomia no nosso 
governo, em dez ou mais anos, 
teremos Forças Armadas mui-
to bem armadas e treinadas 
garantindo, soberanamente, o 
roubo das nossas riquezas. 

* Paulo Metri é conselheiro da Federação 
Brasileira de Associações de Engenheiros. 

Contribuição para 
o déficit de soberania

E
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Agenda de cursos para 2011

Informações completas e inscrições na página www.economistas.org.br 
Telefones 2103-0118 e 2103-0119

Maio
• Curso de estatística para concursos - 24 de maio a 26 de julho.
• Economia Industrial: teoria e aplicações para o caso brasileiro - 
27 de maio a 5 de agosto.

Junho
• Análise de séries temporais - 30 de junho a 18 de agosto.

Julho
• Finanças públicas no Brasil - 1º de julho a 19 de agosto.
• Trigonometria e Geometria Analítica - 18 de julho a 19 de setembro.
• Contabilidade ambiental - 25 de julho a 4 de agosto.

Agosto
• Regulação Econômica com foco na Indústria de Gás Natural - 
2 de agosto a 4 de outubro.
• Regulação econômica e defesa da concorrência: teoria 
e aplicações para o caso brasileiro - 
5 de agosto a 7 de outubro.
• Matemática Financeira: Aplicações - 26 de agosto a 28 de outubro.
• Língua portuguesa para concursos - 27 de agosto a 15 de outubro.

Setembro
• História da Análise Macroeconômica - 22 de setembro a 10 de novembro.

Outubro
• Teoria dos Jogos - 6 de outubro a 8 de dezembro.
• Economia da Energia - 11 de outubro a 13 de dezembro.

Corecon-rJ abre inscrições para 
Prêmio de Monografia

BALANÇO PATRIMONIAL
ATIVO (EM R$)

REFERÊNCIAS  JAN A MAR/10  JAN A MAR/11 REFERÊNCIAS  JAN A MAR/10  JAN A MAR/11 

ATIVO FINANCEIRO  5,190,475.88  5,860,578.27 PASSIVO FINANCEIRO  301,374.53  189,213.08 

  DISPONÍVEL  557,186.86  557,385.72   DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS 

  DISPONÍVEL VINCULADO A C/C BANCARIA  4,499,587.69  5,176,965.92   CONSIGNAÇÕES  6,051.99  7,467.41 

  REALIZÁVEL  96,300.79  88,826.09   CREDORES DA ENTIDADE

  RESULTADO PENDENTE  37,400.54  37,400.54   ENTIDADES PÚBLICAS CREDORAS  295,322.54  181,745.67 

ATIVO PERMANENTE  14,411,286.52  15,838,984.31 RESULTADO PENDENTE  -  - 

  BENS PATRIMONIAIS  1,480,978.37  1,504,462.70   DESPESAS DE SUPRIMENTO A COMPROVAR

  VALORES  1,117.64  1,117.64 PATRIMÔNIO(ATIVO REAL LÍQUIDO)  19,300,387.87  21,510,349.50 

  CRÉDITOS  12,929,190.51  14,333,403.97 

TOTAL GERAL  19,601,762.40  21,699,562.58 TOTAL GERAL  19,601,762.40  21,699,562.58 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS

REFERÊNCIAS  PERÍODOS EM REAIS REFERÊNCIAS VARIAÇÕES

 JAN A MAR/10  JAN A MAR/11 (EM R$) (EM %)

RECEITAS RECEITAS

  ANUIDADES  2,250,611.15  2,410,101.78   ANUIDADES  159,490.63 7.1

  PATRIMONIAL  54,488.44  70,635.00   PATRIMONIAL  16,146.56 29.6

  SERVIÇOS  34,236.81  42,638.99   SERVIÇOS  8,402.18 24.5

  MULTAS E JUROS DE MORA   MULTAS E JUROS DE MORA  - -

  DÍVIDA ATIVA  124,685.70  180,075.14   DÍVIDA ATIVA  55,389.44 44.4

  DIVERSAS  187,892.06  168,274.52   DIVERSAS  (19,617.54) -10.4

TOTAL GERAL  2,651,914.16  2,871,725.43 TOTAL GERAL  219,811.27 8.3

DESPESAS DESPESAS

  DE CUSTEIO  645,164.50  674,500.91   DE CUSTEIO  29,336.41 4.5

    PESSOAL  351,678.70  368,020.24     PESSOAL  16,341.54 4.6

    MATERIAL DE CONSUMO  8,533.23  8,694.48     MATERIAL DE CONSUMO  161.25 1.9

    SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS  284,952.57  297,786.19     SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS  12,833.62 4.5

  TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  488,616.35  535,317.65   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  46,701.30 9.6

  DESPESAS DE CAPITAL  4,569.74  19,180.44   DESPESAS DE CAPITAL  14,610.70 319.7

TOTAL GERAL  1,138,350.59  1,228,999.00 TOTAL GERAL  90,648.41 8.0

RESULTADO = RECEITAS - DESPESAS  1,513,563.57  1,642,726.43 RESULTADO = RECEITAS - DESPESAS  129,162.86 8.5

n O Corecon-RJ recebe até 17 de 
junho inscrições para o prestigio-
so Prêmio de Monografia Econo-
mista Celso Furtado. Instituído 
em 1990, o concurso tem como 
objetivo premiar os melhores tra-
balhos de conclusão do curso de 
graduação em Economia de estu-
dantes das instituições de ensino 
do Estado do Rio de Janeiro. 

Podem concorrer os cinco 
melhores trabalhos de cada ins-
tituição, apresentados no pri-
meiro e segundo semestres de 
2010. Cabe ao responsável na 

universidade ou faculdade se-
lecionar os trabalhos e solicitar 
através de ofício a inscrição jun-
to ao Conselho.

Os estudantes vencedores  
fazem jus a prêmios em dinhei-
ro e terão um resumo de suas 
monografias publicado no JE. 
A cerimônia de premiação está 
marcada para 

12 de agosto, véspera do Dia 
do Economista, data que ainda 
precisa ser confirmada. 

O regulamento do prêmio es-
tá no sítio www.corecon-rj.org.br.
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alta de leitos, filas de es-
pera, precariedade das 
instalações... As recla-
mações do povo são os 

retratos da realidade, indepen-
dentemente do quanto está sen-
do gasto e de quem está finan-
ciando a saúde.

Para comemorar o Dia Mun-
dial da Saúde – 7 de abril – o 
FPO convidou o médico e vere-
ador da capital Paulo Pinheiro 
e o também médico e diretor-
-presidente da instituição Vira-
mundo, Flávio Wittlin, para de-
bater a saúde pública.

Na abertura do evento, o 
FPO divulgou os dados orça-
mentários a níveis municipal e 
estadual sobre a Função Saúde, a 
origem dos recursos financiado-
res da saúde, o cumprimento do 
limite mínimo constitucional1 
e como os recursos são geridos 
para questionar: Será que recur-
sos destinados à saúde estão sen-
do disponibilizados na forma da 
lei pelo governo? O que pode ser 
feito para viabilizar um sistema 
de saúde de qualidade?

O debate
O debate convergiu para a 

atenção entre a quantidade de 
recursos destinados ao setor 
versus a qualidade dos serviços 
prestados.

Para o vereador Paulo Pi-
nheiro, o governo estadual só 
consegue cumprir a aplicação 
mínima dos recursos públi-
cos em saúde porque considera 
questionáveis despesas, aprovei-
tando-se da falta de regulamen-
tação da Emenda Constitucio-
nal nº.29/2000, que definiria o 
conceito da despesa em saúde. 
Com a autoridade de quem já 
foi diretor de um dos mais im-
portantes hospitais públicos o 
vereador arrematou:

É sob esse cenário que os go-

vernos do estado e do municí-
pio vêm seguindo a tendência de 
“privatizar” a saúde, isto é, a en-
trega da gestão de unidades pú-
blicas de saúde às cooperativas e/
ou Organizações Sociais (a des-
peito do uso exclusivo de recur-
sos públicos). Estas, entretanto, 
nem sempre estão preparadas 
para gerir as unidades que lhe 
são entregues e para atender à 
demanda exigida e necessária.

O médico Flávio Wittlin 
abordou o efeito da predomi-
nância do modelo biomédico. 
Segundo ele, esse modelo vigo-
ra há mais de cem anos e é foca-
do na doença e na especialidade 
médica. Tal modelo não prio-
riza a saúde preventiva, e sim 
o tratamento remediado, cola-
borando para o surgimento da 
medicina corporativa, baseada 
nos lucros. Isso gera uma ten-
dência de privatização da saú-
de, apoiada pela grande mídia.

Município do 
rio de Janeiro
Função Saúde2

A Função Saúde vem perden-
do espaço nas despesas totais do 
município, passando de 19% em 
2002 para 15,6% em 2010. A evo-
lução desse percentual pode ser 

visto no Gráfico 1, que também 
apresenta uma comparação entre 
a dotação prevista e gasto liquida-
do para os anos em questão.

Cabe destacar a grande dife-
rença entre o montante previsto 
e a quantia liquidada em 2005 
que se deve à intervenção fede-
ral3 na saúde do município do 
Rio de Janeiro. É possível ainda 
se depreender do Gráfico 1 que 
nos últimos sete exercícios a 
dotação autorizada é maior que 
a realizada. Ou seja, o nível do 
valor gasto em Saúde foi reduzi-
do devido a uma decisão gover-
namental e não por uma falta de 
autorização legal.

Limite Constitucional
A Emenda Constitucional 

n.º29/2000 foi criada com in-
tuito de impor um limite míni-
mo da arrecadação da receita de 
impostos em serviços de saúde.

O gráfico 2 explicita o cumpri-
mento deste mínimo estabelecido 
em todos os exercícios analisados, 
entretanto, esse gasto social sofreu 
(sofre) vários percalços.

É válido ressaltar que a EC 
29/2000 previu a aplicação gradual 
do limite mínimo, somente a partir 
de 2004 o patamar exige 15%. 

Nos pareceres do Tribunal 

de Contas do Município (TCM) 
referentes às Prestações de Con-
tas de 2002 a 2009, pode-se ve-
rificar a existência de fraude4 na 
contabilidade do Quadro De-
monstrativo da EC 29/2000. 

Despesas sem prévio empenho
A lei geral do orçamento pú-

blico (Lei n.º 4.320 de 17/03/1964) 
veda, em seu artigo 60, a realiza-
ção de despesa sem o prévio em-
penho com o intuito de garantir a 
lisura no gasto público.

Porém, tal procedimento 
vem se repetindo durante su-
cessivos anos no Rio de Janei-
ro, apesar das advertências do 
TCM em seus pareceres. A ta-
bela 1 explicita o valor desta ile-
galidade de 2004 a 2009.

Em 2004, por exemplo, ca-
so essas despesas ilegais fossem 
abatidas da quantia aplicada em 
saúde o limite ficaria abaixo do 
mínimo de 15% (13,6%).

No ano de 2009, foram feitos 
266 termos deste tipo de despe-
sa, sendo que 75 (totalizando R$ 
13 milhões) referem-se à Medi-
calcoop – Cooperativa de Assis-
tência Médica Ltda. Desde 2006, 
a secretaria celebrou, com essa 
mesma cooperativa, 264 termos 
tirando o caráter extraordinário 
que essas despesas poderiam ter.

Terceirização
Em 2008 foram gastos R$ 

394 milhões com Serviços de 
Terceiros, em 2009 R$ 498 mi-
lhões e em 2010 R$ 488 mi-
lhões. Tais montantes compro-
vam a tendência da Prefeitura 
em transferir a sua responsabi-
lidade com a saúde pública para 
as Organizações Sociais.

Quem financia a Saúde carioca?
A Saúde é financiada pelo Te-

souro Municipal, por repasses 
dos Fundos de Saúde (Nacio-

Saúde Pública

Gráfico 1

Fonte: Prestações de Contas de 2002 a 2010. 
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nal e Estadual) e por convênios. 
Sendo que a maior parte dos re-
cursos são próprios (54,7%, em 
2009). O Fundo Municipal de 
Saúde (FMS) é o instrumento 
de suporte financeiro para o de-
senvolvimento das ações.

Estado do 
rio de Janeiro

Apesar de a Função Saúde 
configurar-se entre as maiores 
despesas do governo estadual – 
para 2011 é a 5ª maior despesa 
ficando atrás de Segurança Pú-
blica, Educação, Previdência 

Social e Encargos Especiais – 
constata-se que quantidade não 
é sinônimo de qualidade.

O orçamento previsto para 
mais de R$ 4 bilhões em 2011 
está dividido em: 38% para pa-
gamento de Pessoal e Encargos 
Sociais; 54% para Outras Des-
pesas Correntes; 4,8% para os 
Investimentos e, estranhamen-
te, 3% para Juros e Amortiza-
ção da Dívida.

Sim, no Estado do Rio de Ja-
neiro, o pagamento da Dívida 
é considerado como gasto em 
Saúde Pública!

É preciso recordar que, nas de-
finições orçamentárias, o gasto em 
uma função governamental es-
tá relacionado com a missão ins-
titucional de um órgão. Já a Fun-
ção Encargos Especiais foi criada 
para englobar as despesas às quais 
não se pode associar um bem ou 
serviço a ser gerado no processo 
produtivo, tais como: dívidas, res-
sarcimentos, indenizações e ou-
tras afins, representando, portan-
to, uma agregação neutra.

Contudo, a Lei estadual nº. 
4.167/2003 autoriza o governo a 
incluir, no orçamento do Fundo 
Estadual de Saúde (FES), uma sé-
rie de despesas, inclusive as Decor-
rentes dos Contratos de Financia-
mento – Programa de Saneamento 
Básico (amortização do financia-
mento do Programa de Despolui-
ção da Baia de Guanabara).

Assim, desde 2003 já foram 
pagos, via FES, mais de R$ 750 
milhões, conforme detalha a 
tabela 2.

Se desconsiderarmos o volu-
me de recursos da Saúde desvia-
dos para o pagamento da dívida 
estadual, o Rio de Janeiro não al-
cança o mínimo constitucional 
de 12% em 2010 (11,8%) e, pro-
vavelmente, em 2011 (11,5%), se 
as dotações da Lei Orçamentária 
vigente forem efetivadas.

Considerações finais
O debate e os números evi-

denciaram que os problemas da 
Saúde Pública não estão relacio-
nados somente com o montan-
te gasto. Aliás, a ausência de le-
gislação pertinente abre espaço 
para que gastos não relaciona-
dos à Saúde sejam contabiliza-
dos como tal. Outro problema 
detectado é o insistente uso ir-
regular do procedimento de efe-
tivar despesas sem o prévio em-
penho. Além disso, o governo se 
omite do papel de gestor e as-
sume um caráter fiscalizador ao 

terceirizar, através das Organi-
zações Sociais, a administração 
de unidades públicas. Sendo que 
na esfera municipal fere-se a Lei 
n.º 5.026, que proíbe esse tipo de 
gestão em unidades já existentes. 

Enfim, o caminho para uma 
Saúde Pública de qualidade pas-
sa pela premente regulamentação 
da EC 29/2000; administração 
pública e transparente das unida-
des de atendimento, com valori-
zação do profissional concursa-
do; ampliação dos investimentos 
(instalações e equipamentos) pa-
ra aumento da oferta dos servi-
ços; e crescente fiscalização par-
lamentar e popular do uso dos 
recursos. Entretanto, urge discu-
tir também o modelo biomédico 
vigente para se privilegiar a pre-
venção ao invés da doença.

1 Emenda Constitucional n° 29/2000 (EC 
29/2000) que prevê a aplicação de % mí-
nimo das receitas oriundas de impostos 
em ações e serviços de saúde, sendo 12% 
para os estados e 15% para os municípios.
2 A classificação funcional (função saú-
de, educação, cultura etc.) é o maior ní-
vel de agregação de despesas das áreas de 
atuação do setor público.
3 A União reconheceu, em março de 
2005, que a saúde carioca estava em es-
tado de calamidade. Neste ano a Prefei-
tura perdeu a gestão plena do SUS e o 
controle de alguns hospitais da cidade, 
logo, muitas despesas previstas não fo-
ram liquidadas.
4 A título de exemplo, o exercício de 
2003 apresenta o erro mais expressivo de 
contabilização do percentual, pois a Pre-
feitura incluiu, indevidamente, no seu 
cálculo um valor de R$ 53 milhões clas-
sificados como “Despesas de Exercícios 
Anteriores”. O TCM refez o percentual 
aplicado passando de 18% para 14%.

Gráfico 2

Fonte: Parecer do TCM-RJ (2002-2009). * Prestação de Contas 2010.

Tabela 2

*Não foi possível para o TCM apurar 
esse valor. (TCM 2006, pág. 26). Fonte: 
Parecer Prévio TCM 2004 - 2009

Tabela 2

Ano Dotação Inicial Desp. Liquidada

2011 120.000.000 47.034.236* 

2010 120.000.000 96.525.073

2009 86.426.508 86.426.506

2008 91.159.284 90.729.691

2007 102.960.276 94.588.593

2006 114.141.705 89.411.319

2005 129.804.254 112.954.655

2004 181.515.900 121.835.496

2003 0 10.500.057

TOTAL 946.007.927 750.005.627

*até abril de 2011
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DIA: 15/6/11 
ABeRTuRA DO eNcONTRO
Hora: 18h30 às 19h05 
Local: Auditório da FIRJAN* - 
Av. Graça Aranha, nº 01 - centro - Rio de Janeiro-RJ

Oradores:
Economista: Marcos Adolfo Ribeiro Ferrari – 
Presidente do CORECON-ES
Economista: Cândido Luiz de Lima Fernandes – 
Presidente do CORECON-MG
Economista: Heron Carlos Esvael do Carmo – 
Presidente do CORECON-SP 
Economista: João Paulo de Almeida Magalhães – 
Presidente do CORECON-RJ
Economista: Waldir Pereira Gomes – 
Presidente do COFECON
Engenheiro:  Carlos Mariani Bittencourt – 
Vice-Presidente da Firjan

Debate: A FuNÇãO SOcIAL DO ecONOMISTA 
e Seu PAPeL NO SécuLO XXI
Hora: 19h10 às 21h30

O que deve ser abordado:
A formação do economista, o economista e seu mercado 
de trabalho, incluindo um painel sobre as escolas de Eco-
nomia do Sudeste, rediscussão do papel do economista 
no contexto concreto do mundo do século XXI.

Debatedores:
RuBeNS SAwAyA, Professor do Depto de Economia da 
PUC-SP e FACAMP, vice-presidente da ANGE e ex-vice-
-presidente da SEP, autor do livro “Subordinação Con-
sentida”, edt Fapesp/Annablume, 2006. É diretor da Insi-
ght Consultoria Econômica

LeDA PAuLANI, Professora Titular do Depto de Economia 
da FEA-USP e da Pós Graduação em Economia do IPE-USP

ALeXANDRe OTTONI TeATINI SALLeS, PhD em Econo-
mia, Professor do Departamento de Economia e do Pro-
grama de Pós Graduação em Economia da UFES

Moderador: MARcOS ADOLFO RIBeIRO FeRRARI – 
Presidente CORECON-ES

Dia: 16/6/11 
Debate: DeSINDuSTRIALIzAÇãO 
e RePRIMARIzAÇãO DA ecONOMIA BRASILeIRA
Hora: 09h30 às 12h30

O que deve ser abordado:
a) Qual é a amplitude e a profundidade dos processos de 
desindustrialização e reprimarização
b) Quais as causas desse processo
c) Quais as implicações para o desenvolvimento de longo 
prazo do país
d) A questão cambial
e) Os donos do poder econômico e político no Brasil ain-
da são os mesmos?
  

Debatedores:
ANTONIO cORRêA De LAceRDA, Professor da PUC-SP, 
doutor pelo IE/Unicamp e Ex-Presidente do COFECON

ALeXANDRe cOMIN, Doutor em Economia pelo IE/Uni-
camp e Diretor do Decoi/SDP/MDIC

eDuARDO cOSTA PINTO, Pesquisador do IPEA 
e Doutor em Economia pela UFRJ

Moderador: JOSé DuTRA VIeIRA - 
Vice -Presidente CORECON-SP

Debate: VuLNeRABILIDADe eXTeRNA 
e eSTRuTuRAL DO BRASIL 
Hora: 14h30 às 17h30

O que deve ser abordado:
a) Vulnerabilidade externa conjuntural e estrutural, 
divergência e convergência
b) Questão produtiva e tecnológica 
c) Vulnerabilidade externa estrutural comercial e financeira

Debatedores:
ReINALDO GONÇALVeS, Professor titular da UFRJ 

JOSé cARLOS BRAGA - Professor Livre-Docente do Ins-
tituto de Economia da Unicamp, autor do livro: Tempora-
lidade da Riqueza - teoria da dinâmica e financeirização 
do capitalismo. Pós-Doutorado pela University of Califor-
nia, Berkeley, USA

cARLOS SIDNeI cOuTINhO, Vice-Presidente 
do CORECON-MG, Professor Doutor UFMG

Moderador: AuGuSTO FRANcO ALeNcAR – 
Diretor Geral do Sistema Firjan 

Dia 17/6/11
Debate: INFLAÇãO e cReScIMeNTO 
09h30 às 12h30

O que deve ser abordado:
a) Índices de preços no Brasil - validação e novos índices
b) Inflação agrícola
 
Debatedores:
JOãO PAuLO De ALMeIDA MAGALhãeS, 
Doutor em Economia pela Universidade de Paris I, 
Presidente do Corecon-RJ e Professor titular da UFRJ

heRON cARLOS eSVAeL DO cARMO, Economista, 
Prof. Doutor pela FEA/USP - Presidente do CORECON-SP

JOSé euSTáquIO RIBeIRO VIeIRA FILhO, Pesquisador 
do IPEA e Professor da UnB

Moderador: câNDIDO LuIz De LIMA FeRNANDeS – 
Presidente CORECON-MG

* Todos os debates ocorrerão no mesmo local.

ENCONTrO DE ECONOMISTAS DO SuDESTE
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